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QUESITOS 

Em vista - do ai%. 4." do Acto addicional a Carta, Decrito de 30 de 
setembro de 1852, Lei de 23 de novembro de 1859 -a  eleição dos 
procuradores A juncta geral deverá ser feita pela fórma directa, 
ou segundo o disposto no Codigo Administrativ~? 
Que nos dizem: 
- a legislação? 
- a historia? 
- a philosophia do direito publico-administrativo? 

Na afirmativa, terão applicação ás junctas geraes de districto b art,  
100." 5 1." e 2.", e art .  171." do codigo, em vista do art .  278.O 
$ 3." e 354." do mesmo codigo? 

Quem deve conhecer das nullidades ou irregularidades, que na mes- 
ma eleição occorrerem? A juncta, competente para verificar os po- 
deres e a validade das procurações, podera, no mesmo acto, conhecer 
d'essas nullidades e irregularidades? 

Se a juncta geral se não reunir nas eppchas designadas na lei, ou 
não cumprir as attribuições, que por lei lhe incumbam, a quem 
legalmente se devolverão essas attribuições? Ao governador civil 
-como magistrado em conselho de districto; ou ao mesmo con- 
selho de districto - como corpo deliberante? 

Se ao governador civil; como poderemos justificar o disposto no ar t .  4." 
do D. de 13 de novembro de 1844, no art .  21.O do D. de 31 de 
dezembro de 1852, e iio ar t .  62." e 38 das instruccões de 7 de 
agosto de 1860? 



Em vista - do art .  4." do Acto addicional B Carta, Decreto de 30 da 
setembro de 1852, Lei de 23 de novembro de 1859 -a eleiçáo doa 
procuradores ti juncta geral dever8 ser feita pela fbrma directa, 
ou segundo o disposto no Codigo Administrativo? 
Que nos dizem: - a legislação? - a historia? 
-a philosophia do direito publico administrativo2 

A elei~ho é a base dos goverroo yepresentativua, A 
eleiqiio encaminha-se a obter a declaraçllo da vontade 
11opular. 

Sn. Sr~vsaran RIBEIRO- Retolu(.deo. 

Pode argiimentara da JirporiçBo de umas leia para 
eiilen(1er as outras por awlng ia  gu ide~itidade de ra- 
aio; mas é necessario que a r a z h  seja precisamente a 
mesma. . . 

Da. COBLHO DA Rocar -9 45. 

Comment le payr orgaaiiera i'il sr, velunlé et lu i  do- 
nera-t'il Ia permanente, I'nniik et Ia force souveraine 
qui sont ecriles dans sa coiislitiilion? 

Ce nc. pe~it  &Ire qiie liar Ia i)ratiqiie de Ia lihrlt? dom 
lea ii~slitutionr luraies. 

P. D1o~nowi.n - Du riqime awokipal dr 
10 Frrrnce. 

Senhores! 

A commissão encarregada de eniitlir o, seu parecer sobre as questóes 
administrativas, que lhe forain propostas, vem'satisfazer esta obriga~ão 
tom aquella firmeza que, resultado do seu estrtdo, lhe gerara no animo 
profunda roavic~áo, 



h coniiiiissão, descendo i analyse da letra e espirito do art.  4: d o  
actoaddicional íi carta ,  decreto de  3 0  de setenibro de  18õ2 e lei de  93 
d e  novembro d e  2859, que actuolmeiile regrilani a eleicão geral de de- 
putados, e que  tendem a tornar realisavel o mais impor tan~e  direito d o  
Iioniem - a soberania - enteri(le que a s  niesnias disposi~óes devem ser  
applicadas íi eleiclo dos membros da jiincta geral;  porisso que a natu- 
reza d'iiina e outra iniporla a mnxivia da? garantias individuaes, isto é, 
a escollia dirpcla dos repf rsaniantes que ,  tio grantlezù dos negoclos pu- 
blzcos, aiellior podein procurar a Iterri d n  causa publica. 

A coiiiniissão e de  pilrecer - que sciido a liberdade unia condiçáo indis- 
p n s a ~ ~ r l  li vida e a y i rne i ra  propriedade do.hornem, ecsa condi$?o bocial 
melhora tanto niuii, quapto mdis solta de  pê?uase achar  a su? r e ~ t i s a -  
f i a ;  - 6porJisso- a -cnran la  e scdoz a ideia dos cwrlcios p-crmanentes, 
que, a não serem uma ntopia, rcal isar i~ni  o sonho dob iiiaiç a r d e n u s  e 
c\altados publicistas. 

Mas ze unia ini~iossi1:ilitlade pliy:ica c moral não dcixa reatisar esta 
a s p i i a ~ à o ,  ião sincera e iào ulil, periiiiita-se ao aienos que o elcnienio 
popular, sem impor couditões inipcrntivas, escolha difcciamcnie os seus 
representa ales. 

A elcição indirecta, conio todos os actos polilicos indirectos, iniporta 
mais ou iiienos atr,isiiiicuto social; e por isso o a r t .  4." do acio adtli- 
cional a caitd vcio opciar uma griiiide transfornia~fio nos iios'os habi- 
tos e cosliitiies polilicos; trnn.fotniay50, que náo era nova, que já s e  
acliava ciii tltins tias nocsas const i iui~òes;  mas que conteniriicias p;irli- 
tiaritis, ha~~endo- lhe  feilo sempre rcsistçncia, apparenleniente legal, iiào 
deisaraiii a le  alli enraizar no animo dos poios. 

A comniivào v6 e ~ e c o n l ~ e c e  grande  \ a ~ ~ , i g e i i i  na elcitão dirreta; já 
porque elln npora o adelg;ica R iiitelligencia dor povos, j i  porque evita, 
qurb eni cz da expressào do consiituinte, se relilise niuilas vcziBs a \ on- 
iadc do constiluido; e ,  sc estas vantagens são obvias, e se dão na clcicão 
d e  depulados, neliiinia razão se d e s r a b ~ e ,  para que  a eleicão dos nienibros 
da jiincta geral n& seja h j e  regulada pelas nirsiiias disposic6es Icgis- 
la t i \as ;  quando a sua natrrreza é a mesniar e a ordem dos seus interes- 
Scc,dercrri scr  qiiasi idc'ntica.l. 

E certo que o decreto de  16 de  iiiaio d e  1832,  que  creou as'junclas 
geraes de  districto, a inda que  sob a denominação de  junctas geiaes  d e  
provincia, revela unia fcição Loda centralisadora. 

Neni admira .  
Se o faziiiiento das tris deve ser tão reflect;tlo e calciilado, conio a sua 

applicacão, a eleicào directa, [iesln rpoclia, em que a s  praxes coiislitii- 
c i ~ n ~ e s  eram qua5i enlre nos totalriiente desconhecidas ou igsorad,is, 
~q. .podki  admi~lia-se,  bPR1 pôr eiii s s b r e s s l ~  o bem~es ta r  eocial. 

,,hi biciwri?, q«e,,á q ~í j t i s in io  d s  f u t u r ~ ,  mostra-nos que, sompre que 
a liberdade é exaggwada,  scriipre que  as ins i i lu i~óes  d'um povo sb tc -  



cedeni a sua civilisação, bcm dopressa a voz do desengano r ~ l e n l a  d o  
meio das illusi3es da vaidade, e os primeiros actos politicos sáopara logo 
pulrerisados com a s  cinzas das instituicóes, que  socialmente o s  repre- 
sentarani; mortos aquelles, estas nào poderiam sobreviver. 

Ainda assiin, nesta eporha havia nas leis accordo e harmonia. 
O tlecreto de  1 8  d e  julho de  1836 ,  e cod. sdm. de  1 8 3 6 ,  permit- 

liam que  a eleiçiío dos nienibroo ii jiincia geral f ã s ~ e  feita pelos inesnios 
eleitores de  provincia, que  elegiam os deputados; coni a differença ape- 
nas-que para esta elrição, se dava uma só assenibl4a nu capital da  
provincia, eni quanto que para aquella, a reunião se fazia separadamente 
pelos iirembros de cada districto. Conto porkni o estacionninento é uma 
utopia q u e ,  coiiio diz Vacherot, rslti longc de ser o ideal da  logica e da 
iazão, o Icgistador no art.  7." do ja cit;ido decreto d e  1892 n3o leve 
dnvictr em dizer: qtte a9 corporaedes ndminislt.atiuas deaem ser f o r m a d a  
de ota2ddos de conjanca dos povos, e por elles eleitos, pura promouersm 
seirs rnlcresses, uigiur no emprego dos cabedaes, confiados aos re~pcctiaas 
~nayistrados. delrberundo ou representctndo, ele. 

Ora da letra e espirito d'este d~csreto ja se v 4  - qiic o seu auctor estava, 
coino que  p r e ~ e n d o  nunia epocha prolvia. a adopyÃo d o  suffragio dire- 
cto; e n nicsriia lei de 29 de outubro de 1 8 i 0  rifio foi niais que um passo 
para a r ~ i i l i s a ~ i i o  d'esias ideias, quando perniittia que os conselhos mn- 
nicjpacs fossem forniados d e  20,  30 ou 40 vogaes, segundo o numero 
de vereadores, de  que a caniara se coiiipuoha, e escalhidos d 'entre  oe 
maiores e menores conlribuinies. 

Eetn disposicão era altaniente liberal: não só porque no governo de 
niuilos, coiito dizia o nosso prinieiro orador, nunca ha força nas deli- 
b e r a ç õ e ~ ,  seiii tiaver forca nas consciencins; senão porque, sendo alli re- 
presei1tad;is as di iersas  classes da sociedade, riiiiiores vantagens deviam 
redundiir ein proveito do piiblico, serido certo que estes heneficios s e  
não conseguem coni o systenia actual; jh porque desapparecem todos os 
principio5 de  cgunldadf~,  quando só são chanindos ao exercicio d'este 
cargo ou maiores ronlr ihuintrs ;  já porqiie os seus interesses d e  corpo- 
raqRo e de classe podem muitas vezes estar em desharmonia com os in- 
teresses gcracs. 

A ron~niisção crê ainda-qiie a enormidade dos tributos, qrie recáem 
sobre alguns coneel hos, proveri> d'este vicio radical da nosoa organisnfão 
adiiiinistrativa. 

Ora se a junctn geral 8 eleita pelos membros d a  conselho miinicipal 
e pelas caniaras; e se  aqnella rorporaç&oadininistrntiva trni por niissào, 
quasi exclusiva, f i s r a l i c ~ r  a acglo do primeiro fui~ecionario do districto, 
é idlnto, qiic este ha de  forccjar para que a eleição recaia e m  citladfius 
menos esclarrcidos e aptos ( p r q i i e  nem senipre a inctepcndenria d e  meios 
importa a i n d e ~ ~ e n d e n c i a  d e  vontade), a fim de  methor satisfazer os seus 
caprichos e na l i sa r  os seus intuitos politicos. 



Caiuo porem esknioa lo  d e  eleger 6 maia í'acil, porque tanibem e.oiair 
&cil a pyessiio sabre dez o u  quaiorze isidividuos, cin cada concelho, d o  
que sobre 11111a a s s e ~ 1 b l ~ a ~ e l e i l l ) p i  íoteim,'  é evidenle,- q u e  a aoiual Je- 
gisiaçiio iniporia um progresso negarivo, porque. qm uez de rralhar (8 

vonlade doe pouos, so tende a refarcar o poder du attctoridude. 
Appqrcceu depois o codigo actual, contrniiando todavia em vigor o 

mesuto syslema de  elcigáo; e ,  como ao passo quu o homem avanca mais 
iini degrau na escada do aperfoi~oanicato huai,ino, os costumes fie me- 
Ihoraiii e a s  leis se dulciticam, o pitrlido Iirogresslsta qiie, sc não tem 
enl ludo arseu nome, leni ein tudo a sua i i i i c . i a l i ~ ~ ,  niio se p a u p w  a 
fadigas iicni sc exiiiiiu a cuiiiados. para lrazcr a lume o decrelo de 3~ 
d e  seicrnbro d e  1852, que rc\.ogou, na parte c l c i i o r ~ l ,  o codigo admi. 
nislralivo; e ,  a i n d a  q u e  so nfio refira a eleiyào das junctas gerses, 
1: a s  leis posiiivas só dcrogiiern as  anteriores rins partes, qiic assim nia- 
nifuslamenle o deciarani, e evidcrilc que,  adiiiitlida a iurhnia nalureza, 
os leis. q u c  ab regulam, niio podeiii deixar de ser  as  nicsiiias. 

Atlentlriido pois ao de~en\o lv imenio  consliinte e succes~ivo  da hii- 
oianidnde, perfilliamos estas ideias; porque \êiiios que o nosso estado 
social riào lolerii adiar por iiiais tempo a adopçào dos principias des- 
centralisadores. 
; Recorihecendo poreni os tropeyos, que  advem a causa piihliea, assim 

da cenlrdlisafào exiig~i.itdn, oonio da desccntral isa~ão dcsiiiedida, rejei- 
tamos- jii tolia a orgnnisaçRo socidl qiie tende a rciluzir a sociedade 
a unia uiiidride natiiial e orgaiiica, pe:feilaiiicnle aniilogn nos seres da 
nniurcza - ja toda sqriella que faz consislir a sociedade numa collecção 
d'iodividuos ligados unicaniente pelo interesse e pela razão. 

Enlendeiiios pois quc  a s  tloutrinas sociaes, p.ara serem apreciaveis, 
devcin d e  salisfazcr diias condicóes: 

1 .' Tornar  o homeni perfeito. 
4." Toroar  o Iioiiierii feliz. 
A histeria, é ceslo, ncni sernprr: nos mostra r a l l i a n ~ a  d'estes dois 

factos; nias hoje, podendo talvez dizer-se coin Pourrier-que as atirac- 
çòus sáo proporcionues aos destinos, isto é, que. a p f r f e i ~ á o  e a felici- 
cidiide, oii o ideal e o bem est,ir do honieai, são proporcionaes ao cum- 
priniento tie sua funecão no uoiverso e da siia niissão sobre a k r r a  -nós 
não podeqios eximir-nas d e  adoptar uma insliliiição, que esia em har- 
monia com as exigencias sociacs, que  nos apcbriiim e circiinidarn. 

Náo deuconheoeiiios a opinião d 'a lguns puhl ic i s t~s  disliiicios. assim 
naciaoaes como estrangeiras, que ronhideram irrcalisavel a alliança 
da dircccão directa coiii a s e n t r í i l i ~ a ~ à o  adiiiinistrativa,. que  no nessa 
como eiii o u ~ r o s  paiaes s e  dti e phserva; mas respeitando muito todos 
a s  auctoridades, a comniissão es ru ta  a s  sqas opmióes para guiar  as 
suas ideias, e náo para se siibmeitur a ellas com uma Iiumildadc 
sG: i i  i 1  



A eleicão directa k um principio e uin mechanismo, que, para ser per- 
feito, basta scr aperfeicoado. 

E por isso, a fiice dos principias, que não a face da lei, opinamos 
qae a cleigáo dos iiirmbros da juncia geral, deve de ser, numu proxima 
reforma adncinislraliva, directamente eleita pelas mesmas assemhl&as 
elcitoraes, que elegem os deputados. 



Na afirmativa terão applicação As junctas geraes de districto o art. 
100.0 $ 1." e a:, e art. 171.' rio codigo, em vista do art. 278." 
g 3.0 e 354." do mesmo codigo? 

. . . 6 do maior interesse parn a sucirtlade (lite nu elei- 
qões se mantenham, sempre que possivel seja, nem (li- 
recta oífrnra tla lei. 

Kesol. por decrelo de 11 de maio de 1855 - 
L). do G. n.O 180. 

Ce n'est plus Ia raison politique qni doi1 en dkter- 
siner ia soluiion, mes les l)rincil~es absolus, tirks tl'uii 
texie prkcis.. . . 

E. VAUVILLIWLS - Mun.  de d r .  adnr. 

C'est ainsi qiie toi~jurs, e1 soiirlo~it en droit adsn i s -  
tratif, lors ílii'on ne se rallaclie lias aux priiicipes, com- 
me a une ancre de i i lul ,  ler opinions fluttenl incertaiiien. 

M. C H A V E A ~  ADOLPHB. 

Senhores: A comniissão examinando  de t idamen te  o segundo ponto  
da pr imeira  questão, vem no coiiliccinic~nto d e  qtie ii fiilla d e  reunii io dos 
meriibros d;i jiincta geri11 do dis l r ic to  so  pndr  sibr ocras ionada por tinia 
d e  dtiiis c.irruiiisii~nc.iae: ou por n80 ttbreiri s i do  I f ~ g ; i l n i o n ~ ~  (1I~i los  iodos 
os s c u s  n i i~ i i~ l i sor ,  iio tliii dcsi:ri:idn pr lo  govrri iaflor riii consc~llio: oii 
porque dc~pois d e  eleilos.  e Icg.iliiiciite ~ o i i \ o ~ i i t l o ~ ,  s e  não  re t in i ram 
eni ntinrcbro stificbit*nte; scntlo q u e  ii p r in i t~ i r a  d 'eslds Iiypollieses B dr? 
app l i r aqáo  rcl?;tiic.tii a tliicsiào q u e  nos ocTiipa. 

Niio Iiii dir?iio sciii p i i  i ic i l~ io  c sciiii el~.itic~iilo. 
Esta ideiii, n1)~tri ir lai i iente coiisidcratla scni cont l ieudo,  s o l ~ r e  que se 

exí'icii. C 111ol)iii. 
Forii ia,  qtiiilqiier q u e  ella seja.  seni pr inc ip io  in te l l igcnte  que a cric,  

nfio se  iiiiiigiiiii ric!tii s e  coii ipri~lirride.  
Se pois o d i r e i t o ,  olliiido ?;o c01110 pr incip io  ou siil)jectivaiiiente, coaio  

nas escholas se diz, 9 utopia ;  e se o eleioento.  facto niatcrial ,  e iri- 
dispensavcl na  sua constituicão c rcalisagiio, vb-sc que, ncsrc caso, o 



aclo de eleger i iáo é só u n i  direi to, i i ias i i i i ia obrigação; e por  tanto, 
determinedo o d ia  pelo govcrnauor c i v i l  eii i conselho de d i s y i c t o  para 
a:eleic&o dos i i~e inbros da jiinctib geral, as caiiiaras, com o conselho niu- 
i i ic ipal,  exercendo un i  direi to, não podem faltar, sem mot ivo justifi- 
cado, n o  loci i l  da reunião; porque sendo correlat iva a iodo o d i re i to  
uma ohrigcição, a aiictorii lade si ipcr ior do distr icto pode coagil-os ao 
seu cunipr i i i iento pelos iiicnios Irgacs: e a inda  que  da letra e espir i to 
do art. 163." do codigo a d i i i i i i i r t r i i i i ~ o  se deptchenda - que a eleição não 
podera effeitiiar-sc sein que ambos estes corpos, e cadá um, e n  maio- 
r ia,  i i i tc rvenhai i i  n o  nc io eleitoral, por isso que  a eleiçáo se coinyóe de  
csrporrcçòes c não de indiaiditos: parece-nos que sendo a liberdade, que  
I? a mi i i r r i a  do direi to conio eslc a esscncin da liberdade, a preroga- 
t i va  mais nobre do Iionieni, c l le pode, ei i ihora su j r i l o  as consequencias 
da lei, conter-se nunia oniiiiissãn c i i l l io ia  e nBo coinpiirecer n o  loci i l  da 
eleicão, e nrs te caso os artr .  100." § 1 .O e 8." e 171 .O são da mais legal 
e rrbstricia al lpl icarào ii eleição dos prociiradores a junc.la geral. 

Os meml)ros di i  cainnra i i iun ic ip i i l  são ~ e r d a d e i r o s  delegados e repre- 
sentni i t rs do po \o ,  e, coiiio taes, supl~òe-se q i i r  empregam lodos os 
nieios para nic~l l iorar o ehtado social e conii i iunal; ora se a le i  permi t te  
que, depois de preenchid;is as forii ialidadas do estylo, e nÁo compare- 
cendo todos os seus ii irnibros, as dcl i l )erí i~óes toiiiadas pelos m t i i b r o s  
presenies, qualqi ier quc sejii O seu nurnero, prodiiznm e lk i tos  jur idicos, 
uma vez qi ie sejam conl irmsdas pelo consellio de d is t r i r to ,  é claro, que  
o mesmo sc deve observar coni relação a hypotl i rse sujeita, ácercn das 
deliberacbes ioiiiadas pelos eleitores a juncta geral; por  isso que a iden- 
t idede de  seus tins tende ao preencbiii iento das lilesmas aspiracúes. 
E oerdacie que o 5 3." do art. 276.O diz: que pertence ao conselho 

de distr icto, certaniciite coii io superior dos corpos administrat ivos n a  
ordeii i das instnncins, a nonieacão das suctoridades do municipio, do  
julgado, da comarca e do distr icto, nos casos do ar t .  9 3 . O ;  e accrescenta 
q u c  esta nornc~aytio se não refere a nonieação dos procuradores i juncta 
geral, i ie i i i  a (10s ~ ~ o g i i r s  do con8elho de distr icto. 

Esta di*posirâo porém nada inval ida o nosso parecer; porque se o 
conselho dc  d is i r ic to  1150 é eompeteiiie para tiomear, nos casos previstos 
n'aquelle nrt igo, os p ro i~u iado ic~s  a j i i i icta geral: septie-se que o não 
seja ]!ara os co$i/7rmar, qi iai ido ronf irniayâo e n o n i c a i l o  sáo cousas [fio 
dibtinctas e tliversas? 

Não desconliccemos que o cspir i to do § 3." do art. 1 7 5 . " ,  siiperti- 
c ialmcntc obbervatlo, parece to l l ic r  loda a interfercncia do conselho dc 
d is t i ic io  nas pendenrias da j i inc ia  geral, coii itudo ii npplicação d 'aq i ie l lc$ 
assenta niinia Iiypottiese, inteirai i ic i i te alheia a questão, que a conimis- 
sào analy-a; porqi ie não se tracia dc saber- se quando não se faz a 
cleiçóo dos procuradores ;i juncta ger'il, por a~isenci l i  in te i ra  de nieni- 
hros, ao conselho de t i istr icto coiibpetc a siia norneaçào; nins sim, 



apenas, ee depois de ctinrpridas as prescripçóce da lei, e feita a elei- 
@O, corn~qualquer nuoiero de eleitores presestes, esta eleiçfio sera va- 
lida, unia vez que seja confirniada pela conselho de distrieio -o qite 
e( hypothcse toialiiicnte diveisa. 

O artigo 354." do Codigo ianihem não enfraquccea opinião eniittida, 
pois que a sua doumilia só poderia ter logar, e ítindii peifunc-ioriariirnte, 
na  hgpotliese prevista no arz. 9 3 . O  E n a  verdade, se a disposicão do 
art. 304." f o w  de legal applicncáo á questão sujeita. seguir-se-hiam 
consequencies visivelmenie al~surdas; porque nadd niais re;\lisii\,el do 
que darem-ee nitllidades e irregularidades successivas, c d'esta arte ser 
iedetitrminadainente obrigado um corpo oolleciivo a exercer funcçõev 
onerosas e gratuiras, o que é seni duvida illegul, penoso, injusto e ve- 
xaiario. 

$e a sociedade, ?o alargar a esphera da  sua ncçtio, vae dia a dia es- 
magando as demasias< do poder central; seeclla tende incessamente a 
cercear a siia influencia, e a diiiiinuir a sua auctoridade; coiiio admil- 
iir um principio. que concede ao funccionalisnio a ahsorpção dc  todo 
o direito e iniciativa coniniunal? 

Nlo leni o governador civil interesse irnniediato e directo na eleição 
d'unia juncta, que se amolde á sua politica, e se ajuste e accomiiiode 6s 
suas exigençias? 

Tem. 
Logo, desde o nioniento, eni, que ancontrar unia juncta ãutwersiva, 

e náo espere ter outra que#se preste a rraiisaçáo dos seus designios, será 
@ priineiro a empregar iodos os nieios para empecer e enibaraçar esta 
nonienção, desacatando a lei, qiiu manda eleger as corporações admi- 
~~~~~~~~~~~~para cidiidãos d a  confiança dos povos, e onorando c oppri- 
mindo a juocta cessante. obrigando-a a servir por tempo illiniitado, e 
cansoante sempre a sua vontade despotica. 

Por todas estas razões pois a coninii$são - veiido que a eleição da junota 
deve iniporiar a expressão da vontade popular, c achando que esla se 
v 4  nianikslada na noi~ie~ição feila por qualquer numero de membros 
presentes e depois dc observadns as prescripções da lei, e de parecer 
que os artigos 200." 8 I.?, e I.? o 171."ssão da mais legal e rigorosa 
applicação 6 eleic:,ão cli\ juncta geral. 



Quem deve  conhecer das nu l l i dades  ou i r regular ibades,  que n a  mes- 
ma eleiçâio occorrerem? A juncta, competente pare verificar os  go- 
deres e va l idade das procurações, poder&, n o  mesmo acto, conhecsr  
d'essas nu l l i dades  e i r r e g u l w j d a d e s ?  

C'est precisement pour que lea  mêmts hommes ne 
soient pan j i i ~ e s  de leurs ~ ~ r o p r r s  jugemenls, qii'on a 61s- 
beli iin cooseil administratif ddlibdrant.. . 

CHAUV. A WLPHB - Inlr.  

11 ue pourrait etiecluer cette Iraosl4iion de u seule 
aiiloriié, suns commetlre une irregiilariik. 

Onoon - cit.  por Dnfmtr. 

CrB-se commumenie que a eleicão dos membros, q i ie  compõem a j a n d a  
geral, importa, quando e alheia o violencias e torpezas, a expressiío dos 
seotinieiitos ê necessidades do povo. 

Seiiipre que  o elenienio popular directa o11 indireclamente elege, c 
a eleito areeiia a niisstio de q i i r  é enrarrcgndo, suppõe-se que elle tem 
a apt idao ,precisa e o z1.10 indil; l ici isa\el para, dentro da aur to i idade  
res l r ic ia  q u r  Il ic e delf*p;,idn, gcrr r  ro i i i  snl l ic i l i i t le e cuidado as nohres 
fiincfUes, cliie as mais diis vezes \ lo lun lar i~ in iente se iiiilioz; porque n a  
phrase do hl.icli in\ e1 r bloi i t rsqi i iei i  - o povo e adnt i ravr l  na escolhu 
d'aguelles a qitrna deue confar umrt parte da sua (rtreloridade. 

Mas a siolenein das p,ii\ões potil icaç, as rixas, as anil)isóes e inle- 
resses. q i ic  freqiicntrnientc1 pert i i rbai i i  a paz e ni i inchi ini  ii piirczn da  elei- 
gáo, não !ioiiras tezes da azo a ronie+litqões c duvitlas sol)re a r i i l idat le do  
diplonia do reproaentanie pnpiilar; e d';iq\ii vem o pergi ini í i r-se-quem 
deve cunhecrr das nul l idi ides e irregular idades, q i ie  na iiiesnia eleicão 
occor r r ren~?  

A con~n i i s i ro ,  euaniinnndo a doutr ina do  ar l .  1 9 6 . O  e co i i f ron l i i ndba  
coin o art. 88 O e $§ do rodigo ntli i i iniair.it ivo, é tle pi i rerer que a nul -  
I'idade da eleição de qualquer procurador a junc la gera l  de disiricto, 
so pode ser julgada pelo governador c i t  i1 cni  conselho, e não pclo v010 



dos seus collegas na sessão preparaloria da juncta; já porque nenhuma 
lei confere á juncta geral a faculdade de  conhecer de  siinilhantes ques- 
tões, podendo argumentar-se a contrario sensu com a disposicáo do 
nrt. 214."  do mesiiio codigo, onde se  estabelece uma excepção, que mais 
tirma a regra geral do art.  8 8 . O ;  já porqiie (nota a o  art.  1 9 B . O )  a 
nomeayão dos procuradores ii jiincta ãeral,  ou se  considere coino uina 
rigorosa e l e i ~ ã o ,  ou coiiio unia sin)p!es declaracão das cailiaras e ccn- 
selhos niunicipaes, eiii ariibos estes casos, esla suhnietlida á superinten- 
dencia do consellio de districto, superior legitimo tiestes corpos, na ordem 
das  instancias, quc  teiii a sua conipctencia fixada no preceito ,gxp[e$gu 
da- t i l .  E, iiçsle scnlitlo, o illlislr,ido red ,~c tor  cla gazeta dos tribunaes 
crriitliu jii a Cun ojinião. c111 o nujnero C 1  Kp, dizendo - qiic na ,r$q,qião 
i!n j u ~ i c t ~ i  geral,  pode qudlquer dos . k o , ~ r a d ~ ~ e ~  ilpgiignar a ly$i@i- 
dade  d'esle de q u e  se iracla, inils elle 'não 'pode ser cxcluido, sem se  
julgar niilla a soa e l e i ~ á o  pelo gocernador civil em conselho, e niio pelo 
\ato dos seiis colle&?s, seiu embargodp,que se praCtíca lias côrtes, com 
que iião pode argumealar-se, por6er  unia especialidade alheia de  iodos 
os principias d e  direi10 e de bom senso,-. 

Coni rtrt.iro, aintla que sej.1 convenicn~e  que  os nienibros, qiie conipõe 
a juncta geral,  pel,; diffcienra de seus hab i~os ,  suas relayões e a té  
])osit$io soc.ial,, p ~ n h a m  eni coiiiniiim O Lril)ulo de suas reflexões e expe- 
riencia, poi,qup atuitaaj das buas de l ibera~õeç  sáo leis, e as  leis devem 
ser o resullddo d'uiiia niultidão de  ideias; loda\ ja  nos corpos collecli- 
vos, que náo ieni uni caracler verdadeiraniente polilico, niio deve a 
nsscml)l&a tomar p r l e  na s p p r o v a ~ n o  de sens membros; !poaque a defe- 
ratloia e ainda o i r t t s fes~e  pode muitas vezes, eiifloeando os raios "da 
conscienci,~, empanar  o brillio dii j~rsligo. 
,I Conhecemos beiii que nos diversos parlamenios se okservia uma dou- 
b i n a  io tc i ra i i~cnk  oppostrt,,se;iido que este ,tbod@ d e  olmr r e a i s ~ j i i ~ i 6 +  
cagao. !senão eni1frciite dos principios, ao nienos eni face dastcosvenien= 
aos sociaes. 

Separar a pqliliccde administração tem aido, e ainda continiia (i ser,  
o . b a i s  drcidtdo empenho de tadeaoeque s e  eiforfa'ni na ohi'a iiingrslosa 
da  transforii~ngáo socinl; ntas. tipehar da lodos os coiiimc~iimcntos mais 
w,mi*aoe audazes. ainda a t &  hoje seaão ha alcanqado a r e s o l u ~ ã o  cl'aste 
problema, emharacoso e diflicit; porqiie se n l o  concebe u m  tribwnal 
cbnsliluido com inteira independencia de poder eueciiliio. , 

, r Enikoro, am lenlpos arwrmqes, m haja pretendido cercear a depen* 
deycia d'asle poder,, não so dcsdalumndo o podi'r adinin islralivo, per- 
millindo-llie uiri caiacter icrdadciranieritc poliiico, sciiiin Iimittando o 
seu poderio por ntcio do suffragio, qucr  iiniveisnl, quer  reslricio; e certo 

se niio concebe sociedade, sonr que  liaja u m  poder e o c ~ r r c g e d o  de  
v~giorr e vetificnr os actos, sobre os qrtaes edle exerce .uma tal ou qtiar 
~~fãi?,: 



Se a indepcndencia aBsolrita, a separação inteira em frente do poder 
executivo fosse realisavel, ccrtanienlc que se  teria alcançado a niaxi- 

.nia segoranfa contra as  cxigencias politicas. Mas quc  governo, consti- 
tucionslmente organisado, e por tanto com responsahilidadc legal, po- 
deria accomniodar-se com uma tal independencia, quando a s  suas rcla- 
$óes são [<?o nuincrosas e eslreilas? 

Se a adnii~isti . ; ifão n30 mais do que- a a p p l i r a ~ ã o  e execiiyão das 
iiiedidas concebidas e propostiis pelo poder cxecuiivo, e discuiidas e vo- 
tadas pt:lo poder legi~lal ivo - queni iontará a responsahilidnde dos setis 
acldq, qiiando rie achareiii e m  dcsharmonin com os priiicipios &I gover- 
nó, que tcni n s ru cnrgó não so vigiar senso dirigir todas a s  partes da  
piitilica ndniinisti.;í'~ao? 

Se,  pois, eiii qiialquer Grau ou inedidn de  drpendcnria ,  hRo s e  ima- 
gina l r i l~una l ,  sem que  sc-ja niais ou incnos infliienriatlo pela ac@o do 
poder e~cc l i l ivb ,  segue-se que o e\nine sobre a pureza e Irgalidade do 
'diploma de qtiaTqrier r~prcsenlaii-te d o  paiz náo podia ser  atil)nietiido 
ii esla eslacào piiblic.a, sein que as  friinqiiiiis popiiliire~ 3c ressentissem 
e chocassem d'eate esindo, cstrriiianicnle cciitralisndor. 

Mas terá a jiincta geral a mcsiiia iiiiporLiincia politica. que  se da e 
ohservn na cailiarti dos dcpiitados, para que ;i5 suas pcndeiicias não  
possani ser decididas por uni triburial ordinaiio? 

Não. 
Logo, nRa pode nesta parie scr rcgida pelas niesiiias Icis, ncni go- 

verniidn pelos iiiesnios prinripios. 
Se a j!iiici;i, poieiii, i i io deve coiiipcrir a approrayão de scus menibros, 

para cviinr frau&s o p,iroii~lidad~-S. que  lekeni a falsear a expressão 
da  ~ o n i a t l c  publica, pcriiiiitir.se-lia qiit! a anni i( ln~.ão oii approtayão d e  
qualquer nieiitl)ro i ~ j a  coiiinirttidn ao go te rnsdor  r i \ i l  - eiii conselho? 

Eni frente dii lei j i  di$sc%nios que sim; mas as  cxigrncias da sciencia 
e o estado de  adianlanienlo social, qiie ora se  vê, não podeni accorn- 
mbdar'-sè cdni 'unia ião grande ceniral is t i~ão do podcr. 



SB a j u n ~ t a  geral  s e  npo reuni r  n a s  epocbas designadas na lei, ou 
não cumprir  a s  attribuições, que por le i  lhe incumbam, a quem 
legalrnwte 69, d e v g l ~ e r á o  essas attribuições? Ao governador civjl 
-como magistrado em conselho de  districto, ou ao mesmo coa- 
splho d e  districto- como corpo ddiberante?  

Se an ggvernador civil; como poderemos justificar o disposto no a r t .  4." 
do D. de  13 de  novembro de  1844, no a r t .  21." do D. d e  31 de 
deserabro d e  1852, e no ar t .  62." e 3s das  instrucções d e  7 de 
agosto de  18601 

Je pu le  aur Ia loi. Je  I'aliproiiue e0 ce qu'elle con- 
lient un progrèr. Je lo surveille e11 ce qu'elle peut c w -  
tenir iin pCril. 

V .  Suw- Oeuvres oratoires. 

Ia casibue ~ m i s r i r , ~  dgducenda est norma legis a si- 
milibus. 

B A ~ C ~ N  - Aphot. 

Seiere legen non hoc est verba earum tenere, sed 
viu1 uc poteatatem. 

J,, 17 f l  de legtbtu. 

' E certo que os meoibros, que compae a junçha .geral de dislricto, 
tirniados ainda no mesmo principio de liberdade, podeni não compa- 
recer no dia designado na lei, ou comparecendo não constituir niaio- 
ria, ou constituindo-a .não cumprir as attribuicões, que I~galmenle 
Ihes incumbem, e nesta hypothese o 5 1 .O do art. 81 2." do codigo per- 
mille ao governador civil, eni conseltio - prover nos negocios urgen- 
tes- para evitar talvez a mulliplicidade d'ardis, que ncbt;is conjunclu- 
ras costumam empregar-se, como a convoca~ão dos sul).slilulos, dos 
mcmbros que servirani no anno findo, ou ainda dos presidentes ou 
vereadores dos concelhos, cujos procuradores f i~ l t a r~~n i ,  e que srin augmen- 
tareni a madureza e reflexão, podeni, como d'ordinario acontece. lrazer 
incoiivonicntes e delongas, sensivelmente nocivas ao regular andamento 
dos negocios publicas. 

Esla doutrina do codigo e na verdade extreniamenle centralisadora, 



e nada se artenun dizendo - que o elemento popiilar tern odiieita d&pk-.. 
tiqão e recurso contra a violaçiío dos seus direitos e lesão dbS'Seus-in-. 
teresscs; ou que o governador civil, como orgão dos intcressès goraes. 
e locaes na  circumscripção, de que  é cliefe, deve visilõr annualmente 
o dislricto e inforniiir-se das  suas necessidades, para reclaninr do go- 
verno e propor aos corpos collcctivos medidas tendentes a satisfa$ão das 
suas precisões; e nada atleniia, porque, admittida esta doutr ina,  todos 
os concelhos ficariam seni representanle, que  advogasse os seus inte- 
resses e defendesse as  sua's regalias; e por isso qiialquer deliberar,ão, 
ioniada pelo governador civil não correspondcria jamais a grandeza da  
missão, nem á elcvaçíio dos intuitos d'aqrielles a qucin cumpria expri- 
mir a vontade popular. Este inconveniente porém só revela, accusa e 
justifica a viciosa origem da eleição indirecta; porque s e  os procurado- 
res a juncta geral nranifestasseiii a geuuina expressão do voto popular, 
cerlameute que este apenas recaliiria eiii quem, previaiuente, houvesse 
dado provas d e  independencia e civismo. 

A aucioridade publica porerii, acercada já de niil elemenlos de  força, 
tornar-se-liia extrern.aniente perigosa corii esta extensão inimoderada d e  
poder, porque, sendo gratuitas a s  funccóes da juncta, a rebeldia ao cuni- 
primento da  lei iornnr-se-bia Irequente, e o mesmo encarregado d a  siia 
execucão afrouxaria na repressão, para,  chamando a si toda a iniciativa 
e toda a accáo, dispor a seu agrado e alvedrio da vontade e intererse 
dos povos: e por lanlo: 

Considerando que  a altura dos priiicipios, e alé  as  coiiveiiiencias 
sociaes se  não podcni harinonisar com iiiria tão grande concentração d e  
poder, e que a s  doutrinas do ar t .  4." do decr. de  1 3  de  noveinbro de  1844,  
ar t .  91." do decr. de  31 de  dezembro d e  1852, e art.  69." e SS das in-  
struc. de  7 de  agosto de  1860, tendem já claraniente a modificar aquella 
disposição; 

Considerando que a s  deliberações sensatas e justas provem senipre 
d'iiiiia niuliidào d'opiniões harnioriicas, e a Iiiirnionia só resulta da  uni- 
dade  na niulliplicidade; porque, coiiio d iz  Pasclial, a unidade, que  não 
depende da multidão, é lyrannia: 

Atteiidendo ainda que  o innis Iiiiniiioso aforismo de  politica social 
consiste n a  applicaçáo invniiavel dos dois priiicipios - madureza na re- 
flexão e presteza no deseiiipenlio das publicas ol)rigações -o  que  só se  
concebc coiii uni corpo collectivo a deliberar,  e uni ser uniiario a cuiii- 
prir: e 

Considerando, em f im,  que o consclho de districlo, pela natureza da  
sua constituicão, tem coii\ieciinerito das occorrencias locaes, aptidão c 
meios d e  iiidependencia, e inieresse inimediato no bem eslar dos povos; 

A coiilniiss& é de  parecer - que a resolução d'estas questões deveiii 
s e r  deslolvidas ao conselho de districlo coe10 corpo delibernnle, e nuuca ao 
governador civil em consellio; porqiie, alem d'oulras r ~ z ó e s ,  a s  neces- 



sidades poliricas, ressentiiiientos pessoaes, e 1180 poucas vews 'ciumes 
con'teri.ancos os forçam a esquecer as preserippóes da lei e abafar os sen- 
timentos da justiça. 

Alfredo Anlbero d'dlmeida, n." 2 4 .  
A n f o ~ ~ i o  Jose Cunhal, n." 44. 
Jose O'dtriaga, e." 45. 
Antonio Xasier Correia Gorneu, n." 96.  
Antoitio José d'Oliusira, Jfoardo, relatar, D.' 4!tr 
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